PARECER Nº 734, DE 2004

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 998, de 2003.


Na qualidade de Relator Especial designado para analisar a matéria em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, adotamos como parecer a manifestação de fls. 03/04, da lavra deste Deputado, que concluiu pela aprovação do Projeto de lei n.º 998, de 2003.




a) ELI CORREA FILHO - RELATOR ESPECIAL
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe dispõe sobre atendimento especial às mulheres e crianças vítimas de violência sexual.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se inicialmente que matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verifica-se ainda que a iniciativa está em consonância com as disposições constitucionais, em especial, aquelas contidas no artigo 226, § 8º, e 227 da Constituição Federal.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 998, de 2003.

É o nosso parecer.

a)  ELI CORRÊA FILHO

